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Nova Friburgo/RJ, 06 de dezembro de 2018.

Ofício PGM nº 216/18. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de alterar a redação da Lei n° 3.898 de 01 de dezembro de 2011, com nova redação objetivando regar a eleição de cargos de diretor e dirigentes das unidades escolares, em consonância com a Plenária realizada pelo Conselho Municipal de Educação.
A Plenária redundou no debate sobre o processo de escolha dos gestores, deliberou sobre as inconsistências presentes nas legislações municipais e apresentou novas propostas para adequação da Lei Municipal nº 3.989/11 que estabelece os critérios para nomeação das direções das instituições de ensino mantidas pelo Poder Público Municipal, o Conselho Municipal de Educação formulou um calendário de ações para a realização do debate sobre o tema supracitado cuja orientação foi pensada na rotina das Unidades Escolares. O processo foi realizado em três etapas conforme cronograma de ações encaminhado para as Unidades Escolares no dia quinze de agosto:

1.      Debate com todos os funcionários das Unidades Escolares, realizado pela equipe gestora;

2.      Debate com a Comunidade escolar, mediado pelo Conselho Escolar da Unidade;

3.      Culminância do debate com as representações das Unidades no Teatro Municipal.

Para a dinamização do estudo e debate foi elaborado um roteiro online com os questionamentos mais frequentes feitos nos últimos anos a este Conselho, além disso, foi reservado um espaço para registro das observações e propostas de alteração que não foram contempladas no roteiro e que por ventura foram feitas pela Comunidade Escolar no momento das reuniões.

       Durante o debate nas escolas foi designado em assembleia um representante de cada segmento para participar da plenária deliberativa do CME onde cada Unidade Escolar deveria indicar:

1 representante do corpo docente

1 representante do apoio escolar

1 representante dos pais/ responsáveis

1 representante dos estudantes (para as Unidades de E.F – 6º ao 9º ano e EJA)

1 representante da direção da Unidade

Assim, aos vinte dias do mês de setembro no Teatro Municipal Laércio Rangel Ventura sob a organização do Conselho Municipal de Educação e com o apoio da Secretaria Municipal de Educação e do Fórum Municipal de Educação, foi realizada a culminância do debate com os representantes das 125 Unidades Escolares. Estiveram presentes na plenária 374 participantes, sendo 350 delegados credenciados e 24 observadores, entre os diretores, corpo docente, profissionais de apoio, representantes dos Conselhos Escolares e Representantes dos alunos de todas as unidades da Rede Municipal de Ensino de Nova Friburgo e convidados. 

Da discussão gerou a proposta que segue transcrita neste Anteprojeto, que sem sombra de dúvida vai ao encontro das necessidades de imprimir ao pleito eletivo de diretores e dirigentes nas unidades escolares as adequações originadas no debate promovido pela comunidade educacional desta cidade.
Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, em regime de urgência nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	RENATO BRAVO
Prefeito



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo


ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

Altera a Lei Municipal n° 3989 de 01 de dezembro de 2011 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e o mesmo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera a redação da Lei 3.898 de 01 de dezembro de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação consolidada: 
Art. 2° - Para a nomeação aos cargos de Diretor e de Dirigentes das Instituições de Ensino Municipais mantidas pelo Poder Público, o Chefe do Poder Executivo deverá escolher dentre as chapas constantes de lista tríplice, formada a partir de eleições diretas, livres e secretas, realizadas no âmbito de cada unidade, para mandato de 3 anos, com direito à reeleição. 

§ 1º - A lista tríplice de que trata o caput deste artigo, além de conter a colocação dos candidatos na eleição, deve vir acompanhada de parecer do Conselho Municipal de Educação e de Comissão instituída pela Secretaria de Educação do Município, os quais analisarão os currículos e as propostas de gestão da Unidade de Educação elaboradas pelos candidatos.

§ 2º - O parecer de que trata o parágrafo anterior deverá ser fundamentado, contendo a análise técnica das propostas de gestão e dos currículos apresentados pelas chapas, todavia não vincula a decisão do Chefe do Executivo, o qual livremente escolherá um dos candidatos da lista.

§ 3º - Caso não haja chapas em número suficiente para a elaboração de lista tríplice, seguirá lista contendo o nome das duas chapas mais votadas ou da única chapa eleita.

Art. 3º São requisitos para a candidatura de que trata esta Lei:

I - ser servidor público municipal, concursado e estável, lotado na Rede Municipal de Educação e contar, no mínimo, 2 (dois) anos de magistério com regência de turma, ou contar 2 (dois) anos de orientação pedagógica ou educacional ou na função de pedagogo;

II - estar em exercício na unidade escolar ou dela não estar afastado por mais de 1 (um) ano;

III - ser servidor concursado, estável e/ou legitimado da rede de ensino público municipal;

IV - ser profissional habilitado em curso de pedagogia, ou qualquer licenciatura, desde que com especialização em administração e/ou gestão escolar;

V - apresentar projeto de gestão, contendo, ao menos, diagnóstico, ações e cronograma para a prestação de contas e interação comunitária.

§ 1º - Não se admitirá ao profissional de educação se candidatar em mais de uma chapa na unidade escolar em que esteja concorrendo ou em mais de uma unidade escolar.

§ 2º -  Em caso de estar respondendo a inquérito administrativo, e ter tido participação comprovada em irregularidade administrativa, caso eleito, o servidor não poderá ser nomeado para o cargo.

Art. 4º São eleitores para os fins desta Lei:

I – todos os servidores públicos lotados e em efetivo exercício na unidade escolar;

II - os alunos matriculados na unidade escolar, a partir do 6º ano ou que, independentemente da série que estejam cursando, tenham, no mínimo, 12 (doze) anos de idade;

III - um responsável por família de alunos matriculados nas escolas de educação infantil e/ou de ensino fundamental, independentemente da série que estejam cursando, desde que já não seja caso do inciso anterior.

§ 1º - Cada eleitor terá direito a apenas um voto na mesma unidade escolar.

§ 2º - Os servidores públicos cedidos ou amparados poderão optar pelo voto em sua unidade de origem ou naquela em que se encontrem em exercício.

§ 3º - São assegurados os votos dos analfabetos e das pessoas com deficiência.

§ 4º - Não será admitido o voto por procuração ou por correspondência.

§ 5º - Aos servidores com duas matriculas, se estiverem em exercício em unidades diversas, é facultado o voto em ambas as unidades.

§ 6º - Os votos serão ponderados na proporção de 50% (cinquenta por cento) do total de votantes dos segmentos de professor, orientador, pedagogo e servidor administrativo e 50% (cinquenta por cento) do total de votantes dos demais segmentos.

Art. 5º Não sendo atingido o quórum mínimo de 30% (trinta por cento) do universo de eleitores da unidade escolar, haverá uma nova eleição com o objetivo de atingir o quórum mínimo necessário; em caso contrário caberá ao Chefe do Executivo a nomeação da futura direção.

Art. 6º Nas escolas recém-inauguradas, será nomeada, pela Secretaria de Municipal de Educação, uma direção provisória até a data das eleições gerais, obedecendo para tal indicação os critérios exigidos por essa Lei para o cargo de direção.

Art. 7º Os termos dessa lei devem se aplicar também às escolas que funcionam por meio de convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Nova Friburgo e Associações da Sociedade Civil ou Organizações não governamentais, observadas as particularidades dos Projetos Pedagógicos dessas instituições, os critérios estabelecidos por essa legislação para o cargo de diretor e os termos do convênio firmado entre estas e o Poder Público Municipal.
Art. 8º Para efeitos da presente Lei, as Deliberações do Conselho Municipal de Educação (CME) devem ser respeitadas, inclusive norteando os casos omissos. O Conselho Municipal de Educação elaborará, na forma de deliberações e/ou resoluções, o planejamento e execução das ações para o cumprimento desta Lei.

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação, o que for necessário à execução desta Lei.

Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo, .......... de ........... de 2018.

RENATO BRAVO
Prefeito

Estado do Rio de Janeiro


Prefeitura Municipal de Nova Friburgo














